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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APURAÇÃO DO ATO 
INFRACIONAL. INTERROGATÓRIO AO FINAL DA INSTRUÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ART. 400 DO CPP. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal tem aplicado ao procedimento especial 
de apuração de ato infracional a orientação firmada no HC 
127.900/AM, sob o fundamento de que o art. 400 do Código de 
Processo Penal possibilita ao representado exercer de modo mais eficaz 
a sua defesa e, por essa razão, em uma aplicação sistemática do direito, 
tal dispositivo legal deve suplantar o estatuído no art. 184 da Lei n. 
8.069/1990 (AgRg no HC n. 772.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 9/3/2023).
2. Diante disso, a Terceira Seção desta Corte novamente debruçou-se 
sobre o tema e firmou entendimento no sentido de que como não é 
possível se defender de algo que não se sabe, o interrogatório deve ser 
realizado nos moldes do art. 400 do CPP, como último ato instrutório, 
de forma que o menor de 18 anos deve ser ouvido após a instrução 
probatória, pois não pode receber tratamento mais gravoso do que 
aquele conferido ao adulto. Tal entendimento, porém, não afasta o 
dever da defesa de apontar, em momento processual oportuno, quando o 
prejuízo à parte é indentificável por mero raciocínio jurídico, por 
inobservância do direito à autodefesa. Como enfatizado no referido 
precedente, a alegação de cerceamento do direito, como mera 
estratégia de invalidação da sentença, muito tempo depois de finalizada 
a relação processual, revela comportamento contraditório (HC n. 
769.197/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 14/6/2023, DJe de 21/6/2023).
3. No caso concreto, já na sentença ficou consignado que a parte 
suscitou a apontada nulidade, sob o argumento de que houve a inversão 
dos atos instrutórios, já que o adolescente foi ouvido antes da instrução 
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processual. Assim, a tese não foi alcançada pela preclusão e o prejuízo 
à autodefesa está caracterizado.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. APURAÇÃO DO ATO 
INFRACIONAL. INTERROGATÓRIO AO FINAL DA INSTRUÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ART. 400 DO CPP. PRECEDENTES DESTA 
CORTE E DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. O Supremo Tribunal Federal tem aplicado ao procedimento especial 
de apuração de ato infracional a orientação firmada no HC 
127.900/AM, sob o fundamento de que o art. 400 do Código de 
Processo Penal possibilita ao representado exercer de modo mais eficaz 
a sua defesa e, por essa razão, em uma aplicação sistemática do direito, 
tal dispositivo legal deve suplantar o estatuído no art. 184 da Lei n. 
8.069/1990 (AgRg no HC n. 772.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, DJe de 9/3/2023).
2. Diante disso, a Terceira Seção desta Corte novamente debruçou-se 
sobre o tema e firmou entendimento no sentido de que como não é 
possível se defender de algo que não se sabe, o interrogatório deve ser 
realizado nos moldes do art. 400 do CPP, como último ato instrutório, 
de forma que o menor de 18 anos deve ser ouvido após a instrução 
probatória, pois não pode receber tratamento mais gravoso do que 
aquele conferido ao adulto. Tal entendimento, porém, não afasta o 
dever da defesa de apontar, em momento processual oportuno, quando o 
prejuízo à parte é indentificável por mero raciocínio jurídico, por 
inobservância do direito à autodefesa. Como enfatizado no referido 
precedente, a alegação de cerceamento do direito, como mera 
estratégia de invalidação da sentença, muito tempo depois de finalizada 
a relação processual, revela comportamento contraditório (HC n. 
769.197/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 14/6/2023, DJe de 21/6/2023).
3. No caso concreto, já na sentença ficou consignado que a parte 
suscitou a apontada nulidade, sob o argumento de que houve a inversão 
dos atos instrutórios, já que o adolescente foi ouvido antes da instrução 
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processual. Assim, a tese não foi alcançada pela preclusão e o prejuízo 
à autodefesa está caracterizado.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental em habeas corpus interposto por E S C contra 

decisão monocrática de minha lavra, pela qual não conheci da impetração, mas concedi a 

ordem, de ofício, para anular o processo a partir da sentença e determinar ao Juiz a 

redesignação de audiência, com a realização do interrogatório do adolescente, como ato 

final da instrução, antes do julgamento da representação, conforme a ordem estabelecida 

no art. 400 do CPP.

Consta dos autos que a representação contra o paciente pela prática dos atos 

infracionais análogos aos crimes previstos nos arts. 33, caput, e 35, ambos da Lei n. 

11.343/2006 foi julgada procedente, tendo sido imposta a medida socioeducativa de 

internação.

Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, o qual foi desprovido.

No mandamus, a impetrante sustenta que o paciente sofre constrangimento 

ilegal, pois o Tribunal a quo não reconheceu a nulidade do procedimento para apuração 

de ato infracional.

Para tanto, argumenta que as instâncias ordinárias não observaram a regra do 

art. 400 do Código de Processo Penal, relativa ao procedimento comum ordinário, a qual 

estabeleceu que na audiência de instrução e julgamento deve-se primeiro produzir a 

prova, para só depois interrogar o acusado, regra que defende ser aplicável ao caso, sob 

pena de tratamento mais gravoso do adolescente em relação a um adulto.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, que se declare a nulidade da 

audiência de instrução e julgamento, determinando-se que outra seja realizada com a 

observância do disposto no art. 400 do Código de Processo Penal.

Neste agravo regimental, a defesa reitera os fundamentos anteriormente 

apresentados, asseverando que o prejuízo não foi demonstrado e que há precedentes nesta 

Corte no sentido de que a nulidade decorrente da inversão na ordem de interrogatório 

prevista no art. 400 do CPP está sujeita à preclusão e depende da demonstração do 

prejuízo causado à defesa. 

Diante disso, pleiteia a reconsideração da decisão monocrática ou a remessa do 
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recurso para julgamento pelo órgão colegiado competente, a fim de que a ordem seja 

concedida.

É o relatório. 

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pela combativa Defensoria Pública 

nesta insurreição, o recurso não merece prosperar.

Busca-se, no caso, que se reverta a decisão agravada, afastando a declaração 

de nulidade da inobservância da audiência de instrução e julgamento como último ato da 

instrução, nos termos do art. 400 do Código de Processo Penal.

Como já enfatizado na decisão ora agravada, deve-se destacar que o Supremo 

Tribunal Federal, em recentes decisões monocráticas, tem aplicado a orientação firmada 

no HC n. 127.900/AM ao procedimento de apuração de ato infracional, sob o 

fundamento de que o art. 400 do Código de Processo Penal possibilita ao representado 

exercer de modo mais eficaz a sua defesa e, por essa razão, em uma aplicação 

sistemática do direito, tal dispositivo legal deve suplantar o estatuído no art. 184 da Lei 

n. 8.069/1990. (AgRg no HC n. 772.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 

julgado em 28/2/2023, DJe de 9/3/2023.).

A Terceira Seção desta Corte recentemente debruçou-se novamente sobre o 

tema e firmou novo entendimento no sentido de que o menor de 18 anos deve ser ouvido 

após a instrução probatória, pois não pode receber tratamento mais gravoso do que 

aquele conferido ao adulto (HC n. 769.197/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 

Terceira Seção, julgado em 14/6/2023, DJe de 21/6/2023.).

Diante disso, deve ser afastada a aplicação do disposto no art. 184 do ECA 

para aplicar-se o disposto no art. 400 do CPP, o qual prevê a realização do interrogatório 

ao final da instrução processual, especialmente enfatizando que o interrogatório é 

instrumento de defesa do menor, a qual somente pode ser efetiva se realizada ao final, 

após a colheita das demais provas.Tal entendimento está em consonância com os 

parâmetros constitucionais de especial proteção ao menor, inclusive na esfera processual.

Destaco, neste sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO DA 
CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. OITIVA DO REPRESENTADO. 
ÚLTIMO ATO DA APURAÇÃO. ADEQUAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA DO 
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STF. VEDAÇÃO DE TRATAMENTO MAIS GRAVOSO AO ADOLESCENTE 
DO QUE AO ADULTO EM SITUAÇÃO SEMELHANTE. PREJUÍZO 
PRESUMIDO. NULIDADE VERIFICADA. RECURSO DESPROVIDO.
1. O Plenário do Supremo Tribunal Federal já havia fixado entendimento no 
sentido de que "a norma inscrita no art. 400 do Código de Processo Penal 
comum aplica-se, a partir da publicação da ata do presente julgamento, aos 
processos penais militares, aos processos penais eleitorais e a todos os 
procedimentos penais regidos por legislação especial incidindo somente 
naquelas ações penais cuja instrução não se tenha encerrado" (Rel. DIAS 
TOFFOLI, TRIBUNAL PLENO, julgado em 3/3/2016, publicado em 
3/8/2016). No entanto, a referida Corte já vem reconhecendo a aplicação 
desse entendimento também em relação aos procedimentos de apuração de 
atos infracionais.
2. Recentemente, no julgamento do AgRg no HC n. 772.228/SC, de relatoria 
da Ministra Laurita Vaz, a Sexta Turma do STJ adequou o seu entendimento à 
jurisprudência atual da Suprema Corte, no sentido de que a oitiva do 
representado deve ser o último ato da instrução no procedimento de apuração 
de ato infracional.
3. O adolescente não pode receber tratamento mais gravoso daquele que foi 
conferido ao adulto em situação semelhante, consoante dispõe o art. 35, I, da 
Lei n. 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo).
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.997.357/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 21/8/2023, 
DJe de 24/8/2023.)
 
HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
PROCEDIMENTO ESPECIAL DE APURAÇÃO DO ATO INFRACIONAL. 
INTERROGATÓRIO AO FINAL DA INSTRUÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 
400 DO CPP. NOVO ENTENDIMENTO. ALTERAÇÃO DA 
JURISPRUDÊNCIA E MODULAÇÃO DE SEUS EFEITOS. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO.
1. A jurisprudência desta Corte, no passado, era firme em assinalar, nos 
termos do art. 184 do Estatuto da Criança e do Adolescente, não haver 
nulidade na oitiva do adolescente como primeiro ato no procedimento de 
apuração de ato infracional, haja vista a previsão de rito especial na 
legislação de regência.
2. No julgamento do AgRg no HC n. 772.228/SC, relatora Ministra Laurita 
Vaz, 6ª T., DJe de 9/3/2023, houve alteração da jurisprudência. Reconheceu-
se a aplicação do entendimento firmado no HC n. 127.900/AM à seara 
menorista, sob o fundamento de que o menor de 18 anos deve ser ouvido após 
a instrução probatória, pois não pode receber tratamento mais gravoso do 
que aquele conferido ao adulto.
3. Na audiência de apresentação do adolescente, é possível que ao 
adolescente em conflito com a lei se imponham medidas socioeducativas, o 
que lhe traz considerável ônus e notória restrição à sua liberdade.
4. O interrogatório de um adolescente, em processo por ato infracional, há de 
ser visto também como meio de defesa, e, portanto, para ser efetivo, precisa 
ser realizado como ato final da instrução, a fim de que a pessoa processada 
tenha condições de melhor apresentar sua defesa e influenciar a futura 
decisão judicial. Essa ordem de produção da prova preserva os direitos e as 
garantias dos adolescentes, os quais não podem ser tratados como mero 
objetos da atividade sancionadora estatal (art. 100, parágrafo único, I, do 
ECA).
5. O art. 3° da Lei n. 8.069/1990 assegura aos adolescentes "todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral 
de que trata essa lei". O art. 110, do mesmo estatuto, dispõe: "Nenhum 
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adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal".
6. Por sua vez, a Constituição Federal de 1988 nos mostra a abrangência 
dessa garantia, ao assegurar, no art. 5°, LV, da CF, o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e os recursos a ela inerentes, aos acusados em geral, 
direito que engloba a perspectiva de o próprio processado confrontar as 
imputações e as provas produzidas em seu desfavor. Como não é possível se 
defender de algo que não se sabe, o interrogatório deve ser realizado nos 
moldes do art. 400 do CPP, como último ato instrutório.
7. Esse é o entendimento que melhor se coaduna com um devido processo 
justo. Todavia, faz-se necessária a modulação da alteração jurisprudencial, a 
fim de que a inovação no ordenamento jurídico não comprometa a segurança 
jurídica e culmine em declaração de invalidade de todas as representações 
ajuizadas no país desde a promulgação da Constituição Federal e a vigência 
da Lei n. 8.069/1990. Deve-se limitar os efeitos retrospectivos do julgado a 
partir de 3/3/2016, data em que o Tribunal Pleno do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do HC n. 127.900/AM, sinalizou que o art. 400 do 
CPP era aplicável aos ritos previstos em leis especiais.
8. Assim, propõe-se o aperfeiçoamento da recente jurisprudência desta Corte, 
para fixação das seguintes orientações: a) em consonância com o art. 184 do 
ECA, oferecida a representação, a autoridade judiciária designará audiência 
de apresentação do adolescente, e decidirá, desde logo, sobre a decretação 
ou manutenção da internação provisória e sobre a remissão, que pode ser 
concedida a qualquer tempo antes da sentença; b) é vedada a atividade 
probatória na audiência de apresentação, e eventual colheita de confissão 
nessa oportunidade não poderá, de per se, lastrear a procedência da 
representação; c) diante da lacuna na Lei n. 8.069/1990, aplica-se de forma 
supletiva o art. 400 do CPP ao procedimento especial de apuração do ato 
infracional, garantido ao adolescente o interrogatório ao final da instrução, 
perante o Juiz competente, depois de ter ciência do acervo probatório 
produzido em seu desfavor; d) o novo entendimento é aplicável aos processos 
com instrução encerrada após 3/3/2016, conforme julgado proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal no HC n. 127.900/AM, Rel. Ministro Dias Toffoli, 
Tribunal Pleno e e) regra geral, para acolhimento da tese de nulidade, faz-se 
necessário que a defesa a aponte em momento processual oportuno, quando o 
prejuízo à parte é identificável por mero raciocínio jurídico, por 
inobservância do direito à autodefesa.
9. O profissional que assiste o adolescente é quem possui melhores condições 
para identificar o dano causado pela falta de oitiva do representado. Se o 
defensor não divisou a possibilidade de o jovem, com suas palavras, interferir 
no resultado do processo, a nulidade não pode ser presumida por esta Corte. 
A alegação de cerceamento do direito, como mera estratégia de invalidação 
da sentença, muito tempo depois de finalizada a relação processual, revela 
comportamento contraditório.
10. No caso concreto, a nulidade não foi indicada na audiência de 
apresentação, instrução e julgamento. Todavia, o próprio Juiz adotou o rito 
do art. 400 do CPP e deveria, portanto, ouvir o adolescente ao final da 
assentada. A inversão da ordem de interrogatório foi indicada pelo defensor, 
em apelação. Assim, a tese não foi alcançada pela preclusão e o prejuízo à 
autodefesa está caracterizado.
11. Habeas corpus concedido, a fim de anular o processo a partir da sentença 
e determinar ao Juiz a redesignação de audiência, para interrogatório do 
adolescente como ato final da instrução, antes do julgamento da 
representação, dando-se, ainda, ciência do julgamento ao CNJ (DMF) e à 
Coordenadoria Judiciária de Articulação das Varas da Infância e Juventude 
(CEVIJ) do TJRJ.
(HC n. 769.197/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, 
julgado em 14/6/2023, DJe de 21/6/2023.).
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. ATOS INFRACIONAIS ANÁLOGOS AOS CRIMES 
DE TRÁFICO DE DROGAS E POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÕES DE 
USO PERMITIDO. TESE DE NULIDADE. MOMENTO DA OITIVA DO 
ADOLESCENTE. RECENTES PRECEDENTES DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DESTA CORTE SUPERIOR 
DE JUSTIÇA. PREVALÊNCIA DO ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL SOBRE O REGRAMENTO ESPECIAL. OITIVA AO FINAL DA 
INSTRUÇÃO. CONCRETIZAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO 
E DA AMPLA DEFESA. PROIBIÇÃO DE TRATAMENTO MAIS GRAVOSO 
AO ADOLESCENTE. AGRAVO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, em recentes decisões monocráticas, tem 
aplicado a orientação firmada no HC n. 127.900/AM ao procedimento de 
apuração de ato infracional, sob o fundamento de que o art. 400 do Código 
de Processo Penal possibilita ao representado exercer de modo mais eficaz a 
sua defesa e, por essa razão, em uma aplicação sistemática do direito, tal 
dispositivo legal deve suplantar o estatuído no art. 184 da Lei n. 8.069/1990.
2. Nessa conjuntura, propõe-se a revisão do entendimento consolidado no 
Superior Tribunal de Justiça para adequá-lo à jurisprudência atual da 
Suprema Corte, no sentido de que a oitiva do representado deve ser o último 
ato da instrução no procedimento de apuração de ato infracional. Assim, o 
adolescente irá prestar suas declarações após ter contato com todo o acervo 
probatório produzido, tendo maiores elementos para exercer sua autodefesa 
ou, se for caso, valer-se do direito ao silêncio, sob pena de evidente prejuízo à 
concretização dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
3. Tal conclusão se justifica também porque o adolescente não pode receber 
tratamento mais gravoso do aquele conferido ao adulto, de acordo com o art. 
35, inciso I, da Lei n. 12.594/2012 (Sistema Nacional de Atendimento 
Socioeducativo) e o item 54 das Diretrizes das Nações Unidas para a 
Prevenção da Delinquência Juvenil (Diretrizes de Riad).
4. Agravo regimental provido para restabelecer a decisão do Juízo de 
primeiro grau que fixou a oitiva do adolescente ao final da instrução.
(AgRg no HC n. 772.228/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/2/2023, DJe de 9/3/2023.)

 

Nos termos do precedente acima destacado, proferido pela Terceira Seção 

desta Corte, em regra geral, para acolhimento da tese de nulidade, faz-se necessário que 

a defesa a aponte em momento processual oportuno, quando o prejuízo à parte é 

identificável por mero raciocínio jurídico, por inobservância do direito à autodefesa.

No caso dos autos, já na sentença ficou consignado que a parte suscitou a 

apontada nulidade, sob o argumento de que houve a inversão dos atos instrutórios, já que 

o adolescente foi ouvido antes da instrução processual (e-STJ fl. 356).

Assim, exatamente como consta do precedente acima citado, a tese não foi 

alcançada pela preclusão e o prejuízo à autodefesa está caracterizado.

Assim, a pretensão formulada pela impetrante encontra óbice na jurisprudência 

consolidada do Superior Tribunal de Justiça, sendo manifestamente improcedente.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0423783-5 HC 871.221 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0047120230003325  2032300131  47120230003325  50099177820238240075  
50099186320238240075  50407597220238240000

EM MESA JULGADO: 06/02/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : E S C (INTERNADO)
CORRÉU    : I DE V S (MENOR)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na 
Legislação Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO  : E S C (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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